
















da Rainha D. Amélia; as personalidades pre­
sentes ocupam as diversas carruagens das quais, 
a quarta, pertencia a João Franco. 

Os cavalos da carruagem real, ajaezados a 
preceito, arrancam a trote moderado. Em breve 
percorrem a faixa ocidental da vasta Praça. De 
súbito, em frente ao Ministério da Fazenda, per­
cutiu um relampejo de tiros. Num ápice - tem 
a palavra Fabrício de Lemos - «o Costa saltou 
como um tigre às trazeiras do «landam> e d.is­
parou o certeiro revólver contra o rei, o qual 
caía pesadamente sobre a Rainha, ( ... ) «enquanu 
o Príncipe Real ,alvejou mortalmente o Costa, o 
qual caíu por terra uivando como uma fera. 
E quase ao mesmo tempo, rolava a alguns passos 
de mim, o Buiça mortalmente ferido». 

O Rei foi morto, com um tiro na nunca, por 
Alfredo Costa: e o Príncipe Real? Fabrício não 
nos informa. Versões autorizadas, porém, são 
unânimes em atribuir a morte de D. Luís Filipe ao 
Buiça, sem contudo referirem o sítio ou o local de 
onde o regicida saiu. O último Presidente do 
Conselho da Monarquia, Conselheiro Teixeira de 
Sousa, na obra «Para a História da Revolução» 
esclarece que «a carruagem - após a morte do 
Rei - seguiu. Quando voltava para a Rm do 
Arsenal ,de um dos arcos do Ministério do Reino 
(depois do Interior, actual de Adminstração In­
terna) saíu um homem alto, de barbas negras, 
coberto com um capote escuro, o qual fazendo 
um movimento da cabeça para lançar fora um 
chapéu mole que trazia, simultaneamente apon­
tou uma carabina de cano brilhante, que desfe­
chou para a carruagem real». 

O homem da carabina, comprada no armeiro 
Heitor Ferreira, com estabelecimento no Largo 
de D. João da Câmara, no Rossio, era - sou­
be-se «a posteriori» - Manuel da Silva Buissa, 
professor do ensino particular, que alvejou mor­
talmente o Príncipe D. Luís Filipe o qual momen­
tos antes, ainda de pé, e resistindo à trepidação 
do veículo, lhe rispostou de pistola em punho; 
deliberado, resoluto, no meio da confusão e do 
tiroteio Buiça, quando se propunha desfechar de 
novo a arma contra a carruagem real, foi impedido 
por um oficial, o tenente Francisco Figueira 
Freire, de concretizar o seu intento: porém, de 
joelho em terra, feriu a tiro o adversário que, por 
sua vez, o abateu à espadeirada, sendo morto 
pela polícia. 
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No esboço gisado deste horroroso quadro, 
profundamente trágico, sobressai a sublime figura 
da Rainha D. Amélia, varonil Senhora que, alan­
ceada com as mortes do marido e do primogénito 
bem ama::lo, procurou salvar das mãos assassi­
nas - cobrindo com sua figura a Mãi-mártir e 
profligando um dos cirminosos com um singelo 
ramo de flores - o único filho sobrevivente, 
o Infante D. Manuel, saído da pavO'rosa refrega 
ferido num braço. 

Após o regicídio, o Presiden te do Directório 
do Partido RepublicanO' Doutor Bernardino Ma­
chado - Professor da Faculdade de Filosofia, 
antigo ministro da Coroa, que declinara as con­
vicções monárquicas - «proferiu palavras de 
piedade à memória dos mortos» sublinhando 
que «o Partido Republicano é um Partido de 
prindpios, de discussão, de propaganda. ( .. . ) 
Se não provoca a violência, não recua também 
diante dela». Surpreendidos, perplexos, entre 
os dirigentes republicanos surgiram duas corren­
tes: uma, que desejando aproveitar o ambiente 
revolucionário e a desorientação política, pro­
punha-se implantar a República; outra mais mo­
derada, que prevaleceu, repudiou o derramento 
de sangue e qualquer atitude de transigência 
com o regicídio. 

Urge perguntar: teriam o Buiça e o Costa, 
autores materais do atentado, cúmplices e encobri­
dores? 

Cúmplices do atentado seriam os conjurados 
que participaram nas reuniões preparatórias, espe­
cialmente na véspera, os que foram distribuídos 
pela «portas» ou vigias do Terreiro do Paço, 
Santos e Praça da Armada, em Alcântara, e os 
que facilitaram ou auxiliaram a sua execução: 
uns ,e outros, à falta de provas, ficarão - talvez 
para sempre - imersos na densa escuridão das 
sombras, opacas, sombrias, da tragédia. Cúm­
plices dos mais comprometidos - senão autores 
morais ou mandantes - foram os dissidentes 
progressistas, por todos, o seu ,chefe Dr. José 
Maria de Alpoim. 

De estatura avantajada, paquidérmica, ro­
busto e adiposo, José de Alpoim foi um dos 
maiores oradores parlamentares do seu tempo, 
jornalista exuberante - as «cartas políticas» no 
Primeiro de Janeiro consagraram-no - político 
irrequieto, versátil mas hábil, cuja suprema aspi­
ração, depois de ter sido Ministro da Justiça, 
por duas vezes, de ascender à Câmara dos Pares 



e ao Conselho de Es tado, era a de suceder 'a José 
Luciano de Castro na chefia do Partido Pro­
gressista. 

Como dissemos, na questão dos Tabacos, 
Alpoim, então Ministro da Justiça, 'solidarizou-se 
com os colegas de Gabinete e aprovou, com 
entusiasmo, as dáusulas do contrato. Pouco de­
pois, aderiu ao parecer da Comissão de Fazend-a 
rejeitando as disposições contratuais, ou seja, deu 
o dito por não dito, numa atitude oposta à que 
tinha adoptado no Conselho de Ministros: numa 
carta histórica em que contesta e responde a uma 
outra de Alpoim, José Luciano (educada a diplo­
maticamente) anunciou-lhe, conformando-se com 
o parecer de todos 'Os colegas, a assinatura, pelo 
Rei, do Decreto em que o exonera de Ministro 
da Justiça - assim surgiram os dissidentes, a 
enfraquecer o sólido Partido Progressista, tal 
como os correligionários de João Franco, em 
1901, contribuíram para desagregar o Partido 
Regenador ao fundavem o Partido Regerador­
-Liberal. 

Nos círculos políticos de então, os dissiden­
tes - a quem alcunhavam de «buissidentes» -
eram consideradüs não apenas cúmplices e sim 
autores morais, mandantes 'Ou instigadores, do 
regicídio. Teixeira de Sousa - ao compulsar o 
Processo do atentadü - recomendou ao então 
juiz de Instrução Criminal, Dr. Almeida Aze­
vedo, no momento em que lho restituía: 

- «Isto não pode aparecer em público, 
porque é a vergonha dos dissidentes .... » 

À falta de pvovas concretas - o Processo 
desapareceu e jamais foi publicado- não é lícito 
consklerar os dissidentes autores morais <lo r,egi­
cídio, sem embargo da sua activa participação 
na tentativa revolucionária de 28 de Janeiro, 
em conformidade com o depoimen to do panfle­
tário e jornalista republicano João Chagas, re­
colhido por Raúl Brandão, no Tomo I das suas 
Memórias, em Março de 1908: 

«o A1poim foi quem nos forneceu as 
armas. Foi o que ele fez . Nós tínhamos os 
homens, eles deram-nos as armas e bons 
contos de réis .» 

Antes, Chagas - ao constar que Alpoim 
formaria o novo Governo, após o regicídio ­
declarou ao mesmo escritor: 

«Eu já disse: escrevo logo um artigo com 
este título «O Regicid-a», se ele e os seus 
amigos nos atraiçoarem .... » 

Ora Alpoim não intervdo no regicídio pela 
simples razão de que, após o «28 de Janeiro», 
fugira para Espanha, com autorização do Rei e 
assentimento do Governo. 

\T.aidoso, turbulento, José de Alpoim arro­
gou-se, mais tarde, segundo Júlio Brandão, a 
presunção de que João Chagas coisa alguma sabia 
acerca do regiddio: «Não sabe nada. ( ... ) Só 
eu e outro sabemos em que casa foi a reunião, 
quem a presidiu, e quem trocou ao Buiça o 
revólver pela carabina»: a reunião ter-se-ia rea­
lizado numa casa da Costa do Castelo com a 
assistência de 30 pessoas! 

Comentamos: trinta pessoas - e até me­
tade - parece-me gente a mais, dado o objec­
tivo que se propunham, a mort'e do Rei, reu­
nidas numa artéria lisboeta tão cen traI (do Rossio 
li são apenas uns breves dez minutos) com pou­
cas «casas» - a atear a desconfiança do juiz 
Veiga e seus assedas, ou seja, a «secreta» de 
J oão Franco. 

José de Alpoim foi cúmplice do atentado e, 
possivelmente, QI mais destacado encobridor con­
tra o qual há a assacar a presunção - verda­
deira até prova em contrário - de, na fuga para 
Espanha, no automóvel do jornalista portuense 
Gaspar Baltar, ter t'ransportado documentos, tal­
vez imprescindíveis, para a descobert'a da verdade. 

Vem a propósito lembrar um episódio, verí­
dico, ocorrido, há bem dúzia e meia de anos, 
entre duas personalidades falecidas, ambas do 
meu conhecimento pessoal, uma delas saudoso 
amigo - desde recuados tempos em que foi 
meu professür no velho Liceu de Nun'Alvares , 
em Castelo Branco: o Doutor José Lopes Dias, 
médi,co, escritor, historiador da Medicina com 
projecção internacional- que teve a gentileza 
de me relatar o facto - e um titular, da antiga 
nobreza , familiar de um deputado dissidente, 
altamente qualificado. Foi o caso de o venerando 
fidalgo , bacharel formado em direito, caridoso 
e sempre receptivo a novas amizades , ter infor­
mado o Doutor Lopes Dias de que, no seu solar, 
numa aldeia dos arredores de Castelo Branco, 
guardava uns «papéis» que lhe haviam sido en­
viados de Lisboa, antes do regicídio, postos à 
disposição do seu int,erlocutor e amigo para opor­
tuna leitura. 
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Decorrida uma breve semana, o ilustre mé­
dico e historiador, em novo e casual encontro, 
manifestou ao titular o desejo de se deslocar à 
pitoresca aldeia beiroa, afim de proceder à lei­
tura da, talvez, preciosa documentação. Foi, 
porém, dissuadido do intento, ante a declaração 
do hospitaleiro titular segundo a qual teria man­
dado inutilizar os «papéis» - como dizia­
«por não conterem qualquer assunto de impor­
tância ou interesse». 

Que «papéis» seriam? 
Presumivelmente, a luz clara, irradiante, a 

emitir seus luminosos raios sobre as opacas, im­
penetráveis sombras do regicídio. Talvez - quem 
sabe? - as actas das reuniões e outros documen­
tos, imprescindíveis ao esclarecimento da ver­
dade histórica, transportados por José Maria de 
Alpoim para aquela aldeia da Beira Baixa, ou 
por dois dos seus criados que, na tarde do regi­
cídio, se encontravam nos arredores da Guarda, 
perto da fronteira, e declararam, espontanea­
mente, num estabelecimento de vinhos, que «já 
não havia Rei em Portugal, porque aquela hora 
já devia estar morto». 

Do exposto é lícito concluir que o chefe dos 
dissidentes progressistas, com estreitas relações 
no Paço, foi dos principais cúmplices do aten­
tado que vitimou D. Carlos e o Príncipe D. Luís 
Filipe - seus amigos. 

«De muitas coisas - escrevia na sua «Ca'rta 
de Lisboa», de 22 de Abril de 1915, para O Pri­
meiro de Janeiro - estou repeso, e delas hoje 
se admira a minha inteligência, e peço perdão 
à minha própria consciência e até aos homens! ». 

«Palavras - esclarece o Conselheiro Antó­
nio Cabral- de um arrependido, a quem Deus 
na Sua infinita misericórdia, terá perdoado pelo 
muito que sofreu! Coração em que se ,alberga­
vam somente rancores passageiros, alma, infe-
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lizmente, transviada, José de Alpoim possuía 
notáveis qualidades, que, se tivessem sido bem 
guiadas, o poderiam ter levado a ser um dos 
homens mais notáveis e mais úteis do seu 
tempo». 

Do ódio contra o Rei constitui prova indis­
cutível o seguinte episódio que, à maneira de 
epílogo, não resistimos a assinalar: horas depois 
do regicídio, conversava José de Alpoim com 
D. Miguel de Unamuno, na «Plaza Mayor» de 
Salamanca, quando recebeu a notícia do assas­
sínio de D. Carlos. 

Ao trarismití-la a um outro português tam­
bém exilado, talvez o inolvidável Pad'Zé, da 
boémia académica coimbrã, ao tempo advogado 
em Lisboa, jornalista do Mundo, orador nos 
oomícios republicanos - que viria ,a suicidar-se 
meses depois em circunstâncias misteriosas­
Alpoim peremptório, imperturbável, declarou: 
«Olha, lá morreu o canalha!». Pouco depois, 
ao comentarem o acontecimento - no hotel 
onde se encontrava Guerra Junqueiro - ante 
a surpresa dos presentes, despediu-se com o pre­
texto do que ia enviar um telegrama de pêsames 
à Rainha D. Amélia. 

Comentário de Junqueiro para Unamuno, 
que ficara horrorizado: 

«Onde o vê, o bandido, logo que chegue 
a Lisboa, o seu primeiro gesto será o de ir 
ao Paço cumprimentar a Rainha.» 

Assim sucedeu, na verdade: o regicídio foi o 
dobre plangente dos funerais da Monarquia cujo 
trajecto - do Terreiro do Paço à Rotunda onde 
ficou sepultada, em 5 de Outubro de 1910-
levaria pouco mais de dois anos e meio a per­
correr ... 
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PALADINOS, DITADORES E REGICIDAS 

Nunca se viu que um regime 
fosse capaz de eliminar 
o seu sucessor. 

MAQUIAVEL 

Há oitenta anos, em circunstâncias conhe­
ódas de todos , o Rei de Portugal foi assassinado 
às mãos de dois desgraçados que escolheram uma 
bárbara maneira de conquistar ° seu 'lugar nos 
dicionários biográficos . 

Trata-se indiscutivelmente de um assassinato 
político, parte, involuntária sem dúvida, mas 
parte de um confronto mais vasto que passou 
à História como o que opôs monárquicos e repu­
blicanos . Esta é a evidência, mas também o 
erro mais simples em que se pode incorrer, o 
reducionismo mais ineficaz, a síntese talvez 
inútil. 

Claro que é contra a monarquia que Buiça e 
Costa agem. É claro que são republicanos e que 
é pela república que o fazem, convictos de que 
com o seu gesto apressariam o fim do regime 
que odiavam. 

O regicídio influiu na história. Sem dúvida. 
Mas como? Acelarou ou retardou a queda da 
monarquia? Tornou mais simples ou mais difí­
cil a mudança de regime? Que teria sucedido 
a Portugal se João Franco - D. Carlos tivessem 
continuado no poder durante mais alguns anos? 
Ter-se-ia caminhado para uma guerra civil? Ter­
-se-ia evitado a república? Ou, por outro lado, 
ela teria sido fruto de um processo político e 
social mais violento e, portanto, capaz de em 
curto tempo produzir mudanças mais profundas, 
que talvez lhe tivessem garantido um longevi­
dade diferente? 

É possível, e até intelectualmente interes­
sante, especular sobre cada uma destas questões. 
Mas, creio, todas elas passam ao lado de outras 
que lhes são prévias. A oposição entre dois 
regimes de natureza diversa: hereditariedade e 

(* ) Do ISCfE. 
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sufrágio, é um acontecimento de tal modo forte 
do ponto de vista simbólico e de tal modo radi­
cal do ponto de vista do discurso político, já 
que não se trata apenas de uma revolução na 
esfera do poder, mas nos símbolos e na cultura 
do poder, que se sobrepoz, no seu tempo e na 
historiografia, ,ao conflito social 'e político que 
se exprimiu em torno dessas duas bandeiras. 

Quando se olha de 1908 em diante ° regi­
cídio parece um acto condenável mas compreen­
sível, desnecessário mas explicável, um efeito 
perverso de uma crescente republicanização das 
massas urbanas, um fruto amargo da decadência 
da monarquia aos olhos dos seus subditos. 

A república construi a-se e sonhava-se de 
maneiras diversas: nos escritórios das profissões 
liberais , nas redacções dos jornais, nos cafés ou 
nas tabernas , na messe dos oficiais de Bernardino 
Machado comungavava, pelo verbo, a sua paixão 
republicana aos bexigosos caixeiros reunidos num 
qualquer clube recreativo. Os males eram evi­
dentes, as ,críticas demolidoras,o futuro radioso, 
porque justas e democráticas as reformas pro­
postas para Portugal. 

Todos, no fundo, sonharam a seu modo a 
república. Uns, crentes na razão, no espírito po­
sitivo e na missão que transportavam em si, 
sonharam-na regeneradora, pacificadora, final. 
Modelo acabado de virtudes, cadinho de trans­
mutação libertadora das consciências subjugadas 
pela corrupção e o clericalismo, fábrica incan­
sável de cidadãos conscientes sobrepondo os inte­
resses colectivos aos interesses individuais ou 
de classe. Sonharam, afinal, a república que 
queriam construir. 

Mas outros sonharam-na também. São ho­
mens de que a história não guarda registo, nem 
nome, nem biografias, nem páginas com discur­
sos empolgados, excepto quando regicidas, pre­
sidenticidas, ou violadores notórios da ordem pú-
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blica. Anónimos, de resto, mas actores reais e 
óbvios, agentes directos da revolta, das convul­
sões, da ânsia expressa na vida quotidiana de 
quem viveu o fim da monarquia e a república. 
Sonharam, afinal, a república que queriam viver. 

Mas as suas noites eram feitas de desigual­
dade, por isso diversas as portas que davam 
acesso ao seus sonhos. A república era a mesma, 
mas diverso o que cada um queria dela. Apesar 
de tudo muitos acreditaram que na sua diver­
sidade ela comportaria a mudança, a salvação. 

O regicídio vinha na sequência dessa eufo­
ria de salvação que crescia dia-a-dia. Que mobi­
lizava e exaltava, que conspirava civilizada ou 
carbonariamen te. 

Julgo que ninguém terá proposto o assassi­
nato régio. Mas quantos não terão sonhado a 
sua solução pessoal, ou para a implantação da 
república, ou para o seu governo, .ou para a sua 
chefia, ou para não importa o quê. 

A procura de uma solução estava nas preo­
cupações diárias «da rua». A morre de D. Carlos 
era uma solução que os republicanos não defen­
diam, que os paladinos não propagandeavam, 
mas que vulgares mortais podiam conceber. 

Mas se ao contrário do que fizemos agora 
olharmos para o regicídio como quem tem que 
olhar para trás no tempo, da perspectiva de quem 
sabe qual foi a solução final de tudo aquilo, o 
assassinato régio perde significado e importância, 
a república deixa de parecer uma solução, a ques­
tão do regime passa a ter uma importância dimi­
nuta, a revolução de Outubro deixa de parecer 
um ponto de viragem na história contemporânea. 

Vista daqui a história é diversa. A monar­
quia não cai vítima da cabala jacobino-maçónica. 
A república não cai vítima da ascendente cor­
rente católico-autoritária. O Rei não morre para 
que triunfe o barrete frígio, nem Sidónio Pais 
para que se reponha a república no seu curso 
normal, nem a noite sangrenta serve para con­
solidar qualquer facção no poder. 

Vista daqui a história 'dos factos políticos 
é menos importante, no sentido em que é me­
nos explicativa, se comparada com a análise, na 
longa duração, da crise do modelo de legitima­
ção do poder político. 

No dia 5 de Outubro de 1910 D. Manuel 
exila-se, a substituir o símbolo régio fica uma 
mulher semi-nua, farta e generosa, como as solu­
ções dos paladinos, e o estandarte azul e branco 
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é substituído pelo verde rubro da nova ban­
deira. Saneiam-se os talassas e integram-se com 
condescendência os adesivos . Republicanizam-se 
alguns costumes, crisma-se o bolo-rei e medem-se 
religiosamente ,as cabeças dos jesuítas, legisla-se 
abundantemente, reforma-se, mas também se 
reprime, apela-se à unidade e gere-se a divisão 
partidária, a facção pessoal, o escândalo e mesmo 
aquele semi-regicídio que representa a morte do 
Presiden te~Rei. 

Independentemente dos elogios ou das crí­
ticas que no tempo se dirigiram à monarquia 
ou à república, em ambos os regimes existiu a 
consciência -clara de que o poder político era 
ilegítimo, que era exercido descricionariamente, 
e, portanto, que todos os meios de oposição ao 
poder eram legítimos. 

A oposição exerceu-se no parlamento, na im­
prensa, nos comícios, na pl'Opaganda de massas, 
antes e depois de 1910, mas também à bomba, 
por levantamento de quartéis, em greves mais 
ou menos violentas. Cargas de polícia, sangue 
nas ruas e assassinatos políticos ensombrearam 
os dois regimes que se confrontam com um 
mesmo problema: a ilegitimidade do poder. 

Homens respeitáveis como Afonso Costa, 
que participou em inúmeras c.onspirações para 
derrubar de forma ilícita o poder político da 
monarquia ou da república, escritores ilustres 
como Aquilino Ribeiro, que f.oi um conhecido 
bombista, aceitaram e entenderam os meios ile­
gítimos de conquistar o poder como normais e 
necessários. 

A monarquia era um regime inquinado, que 
não se poderia conquistar por via eleitoral, foi 
o raciocínio de muitos ·e o que levou o Partido 
Republicano Português a abandonar o sufrágio 
como forma de conquistar o poder. Donde, a 
revolta, a bomba, o fornecimento de armas ao 
povo, arregimentado em grupos carbonári.os por 
essas hortas que circundavam Lisboa, foram as 
soluções escolhidas. 

E, neste senüdo, republicanos, paladinos e 
regicidas estavam a agir, independentemente do 
juízo sobre a natureza de cada um dos actos, 
como uma oposição bloqueada. Porém, o pro­
blema que fica por resolver é porque motivo 
esta situação se repete após 1910, ou melhor se 
mantém, e os mesmos ou outros, sociológica ou 
politicamente idênticos, repetirão actos seme­
lhantes como forma de oposição ao poder. 



Vista nesta perspectiva a mudança do regime, 
apesar da sua importância simbólica, não repre­
senta ponto de viragem. 

O regicídio vem na sequência de uma cul­
tura política de violência como meio para atingir 
uma solução política e tem que ser entendido 
à luz do seu tempo, e não de acordo com o que 
hoje representa um atentado. 

A violência não advinha tanto da alternativa 
política que se propunha, nem da razão que se 
julgava deter, mas da consciência de que o acesso 
ao poder era impossível sem recurso à violência: 
ou à revolta, ou há revolução, ou ao atentado. 

Mesmo quando os actos são individuais, 
como é o caso deste, eles retratam a consciência 
da inexistência de outras alternativas em que 
se confiasse. 

As soluções políticas que estão em causa na 
Europa de então são todas elas «radicais» em 
relação ao poder constituído, quer pelo modelo 
de sociedade que defendem: o caso do comu­
nismo ou do anarquismo p.ex., quer pela natu­
reza do regime que defendem: caso do republi­
carusmo. 

O acesso ao poder das oposições «radicais» 
coloca a questão eleitoral no centro da luta polí­
tica, como no caso português, onde o sistema 
capacitário, a divisão dos círculos, o cacica to e 
a fraude eram impeditivos da credibilidade do 
sistema político e da confiança nos seus meca­
nismos de rotação do poder como meio de o 
reformar. 

É certo que os dirigentes republicanos hesi­
tam, até 1909, em enveredar decisivamente pela 
via revolucionária em detrimento da eleitoral. 
Mas cada crítica à fraude eleitoral, à repressão, 
aos escândalos, aos excessos e, desde João Franco, 
à ,ditadura monárquica são incentivos constantes 
à tomada de consciência política por parte da 
população urbana. 

Progressivamente, o discurso dos paladinos 
distancia-se dos republicanos, radicaliza-se, exce­
de-se, autonomiza-se . A semente frutifica por si. 
Maçonaria e carbonária crescem sem capacidade 
de controlo da direcção política do partido. 
O discuso político ganha uma autonomia pró­
pria, a que a debilidade da estrutura de direcção 
política não consegue dar resposta, nem con­
trolar. 

Pouco importa, aliás, que republicanos e 
paladinos sejam uma e a mesma pessoa. Se os 
distingo aqui é apenas para realçar esse momento 

de viragem fundamental em que o espírito refor­
mador do republicanismo, vai ser ultrapassado 
pela lógica de reprodução da base de apoio polí­
tico para derrubar o poder. 

O publicismo republicano é o primeiro 
grande movimento de propaganda de massas. 
E o «afonsismo», em particular, o primeiro mo­
vimento populista. A acção política é centrada 
na obtenção do apoio político das massas, o 
discurso político radicalizado para responder a 
esse fim. 

Não é por acaso que o democratismo é a 
grande bandeira política dos paladinos republi­
canos antes de 1910. Nem é por acaso que é 
essa a promessa que mais grosseiramente violam 
ao chegar ao poder. Mas nem o crisma que o 
velho PRP sofre, após a cisão de 1911, em 
Partido Democrático, serve ou chega para iludir 
o prolongamento da ilegitimidade do poder. 

Entre a monarquia e a república não há rup­
tura mas continuidade num conjunto de tensões 
sociais e problemas de sistema político que só 
encontrarão «solução» na década de trinta, com 
o Estado Novo: com o advento dos autorita­
rIsmos. 

A República sonhada pelos republicanos, 
positivista e reformadora e ideal, alimentada a 
custo desde a derrota do 31 de Janeiro foi dando 
lugar, desde a viragem do século, a um projecto 
político que os paladinos divulgaram persisten­
temente. 

O essencial do seu discurso político de pro~ 
paganda revela claramente um conjunto de con­
tradições que nunca foram capazes de resolver. 
Não tanto, por insuficiência própria, mas por­
que efectivamente no seu tempo não tinham 
ainda solução. 

A questão social e, no domínio do sistema 
político, a questão da democracia são preocupa­
ções predominantes do discurso republicano. 
A consciência de que era necessário gerir uma 
conflitualidade social, no sentido de lhe estabe­
lecer balizas é evidente nas referências ao papel 
regulador do estado. Mas não era menos evi­
dente a consciência de que a democracia sendo 
o sistema desejável não era aplicável a qualquer 
sociedade, isto é, era necessário primeiro diri­
gí-Ia, corrigí-Ia e transformá-la, emancipá-la 
enfim. 

E é justamente esta percepção da necessidade 
de sobrepor à questão democrática a direcção 
da sociedade, no sentido de lhe limitar a con-
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flituruidade que impedia a nOl1malização de uma 
solução política, de reformar ou mesmo revolu­
cionar primeiro de forma dirigida e de acordo 
com os anseios nacionais que é comum aos polí­
ticos que mais marcaram esse período de tran­
sição: João Franco, Afonso Costa, Sidónio Pais, 
Oliveira Salazar. 

Os problemas da autoridade do poder, da 
democracia política e da representatividade são 
questões essenciais na crise do modelo político 
e serão comuns a monarquia e república. 

Neste sentido João Franco tenta a ditadura 
transitória e constitucional no quadro da monar­
quia: governa com o parlamento dissolvido e 
o apoio do rei. Monso Costa tenta o autorita­
rismo populista de ficção democrática, num sis­
tema de partido dominante que hegemoniza o 
sistema político e impede a 110tação no poder. 
Sidónio Pais (que teve a antecede-lo Pimenta 
de Castro) tenta um autoritarismo populista de 
modelo castrense. Oliveira Salazar torna ,efectiva 
a ditadura política, difine-a, estabelece-lhe as re­
gras, os eleitos 'e os excluídos, reprime com cri­
tério, por sistema e não por conjuntura, recusa 
o populismo na acção, mas guarda-o no discurso 
sobre o sentido da revolução: «enquanto houver 
um português sem casa e sem pão a Revolução 
continua». 

São evidentes as diferenças entre eles, mas 
inquestionável a identidade dos problemas e a 
direcção da solução: o autoritarismo. A crise 
da monarquia tende para a solução ditatorial, 
a república será um episódio político no per­
curso dessa transição e corresponde essencial­
mente à crença de que a alteração na natureza 
do regime podia inverter o sentido da crise 
política. 

Será o discurso político republicano (e a pró­
pria vida política da república) que melhor con­
tribuirá para operar a passagem do modelo liberal 
ao centralismo autoritário na direcção política, 
na condução económica e na contenção da socie­
dade. 

O homem que mais claramente opera a pas­
sagem entre o discurso ideal dos republicanos 
e o discurso dos paladinos à conquista do poder, 
no fundo o que melhor teoriza o problema do 
poder político republicano, é Monso Costa. E é 
possível acompanhar no seu pensamento polí­
tico o evoluir de um conjunto de contradições 
que serão decisivas na passagem das democracias 
liberais aos regimes autoritários. 
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AFONSO COSTA: 

O ESTADO REVOLUCIONARIO 

Em Maio de 1913, num debate parlamentar, 
Afonso Costa deu este pequeno retrato de si: 

«Não há ninguém na pátria portuguesa 
que tenha sido mais caluniado e injuriado, 
mais maltratado na imprensa do que eu, e 
até em alguns que já adquiriram foros de 
imprensa decente eu fui anavalhado até ao 
fundo da minha alma. Sabem porém todos, 
o incomparável desprezo com que assisti a 
'essa campanha, que se destinava a entibiar 
os passos de um combatente da república, 
'e que hoje se destina a ilaquear os actos de 
um ministro da república.» 

O seu desprezo pelos ataques não envolve 
apenas uma posição pessoal, mas deve-se, sobre­
tudo, ao facto de os considerar, na sua essência 
e origem, como ataques dirigidos ao regime. 
E se o seu desprezo pelos inimigos da república 
(do regime) é soberano é caústica a forma como 
os combaterá. 

Ele não foi apenas a charneira de toda a 
actividade política. Nem apenas o centro de 
todas as atenções. Como Norton de Matos muito 
justamente observou, ele foi o Chefe em Portu­
gal, entre 1910 e 1917. 

A questão da natureza do 'regime foi o ãrgu­
menta político que subsumiu a questão política 
e social. Ela representou, na prática, a primeira 
tentativa sistemática de utilizar a associação entre 
o que politicamente se defendia 'e o que se jul­
gava serem «as aspirações do País» e a «cons­
ciência nacional». E era a interpretação que de­
las se fazia que ditava a exigência na defesa da 
república, o rigor no combate aos seus inimigos 
e mesmo o retardar de algumas das reformas 
prometidas: como as eleitorais por exemplo. 

Em 1912 declara: 

«Fez-se a república por um acto violento 
contra o poder constituído, porque a monar­
quia estava divorciada inteiramente de COP')­

ciência nacional, por que a república era 
uma forma mais perfeita e mais em harmo­
nia com as aspirações do País.» 



Armados do catecismo positIvIsta os pala­
dinos republicanos procuraram encontrar respos­
tas para a questão social, mas, ao contrário dos 
movimentos radicais do seu tempo os republi­
canos tentaram impor uma regra de conciliação 
de intel!esses em que o estado fosse o árbitro c 
o regulador dessa conflitualidade, reflexo claro 
da questão da totalidade e do consensus da socio­
logia positivista. 

Já em 1907, quando do debate parlamentar 
sobre o desca:nso semanal, Afonso Gosta expõe 
claramente esta preocupação «( ... ) obra de jus­
tiça não alimenta a luta de classes, antes a atenua 
quando possível. Obra de direito, não é a favor 
de uns contra os outros, mas sÍmem benefício 
de todos». 

As exigências da propaganda política, ou seja 
a percepção da necessidade de alargar a base de 
apoio social ao futuro regime, fazem com que 
aumentem desde 1907 as referências às classes 
trabalhadoras como dbjecto do projecto republi­
cano, e ao ca'rácter democrático das instituições 
dessa república a haver. 

Ao contrário do Estado Novo, que r.esistlll 
sempre a enveredar por um autoritarismo popu­
lista, os paladinos republicanos, mas muito em 
particular Afonso Gosta, utilizaram o populismo 
quer como instrumento de propaganda, antes 
de 1910, quer como instrumento de controlo 
do poder político, entre 1910 e 1915. 

Desde 1907 que Afonso Costa afirma s'em 
rebuços: 

«São as chamadas classes superiores que 
têm perdido Portugal: serão as classes tra­
balhadoras, as mais humildes, mas as mais 
úteis e activas, as de maior fé, e as de maior 
dedicação as que contribuirão para a salvar.» 

E com esta bandeira mobilizaram Lisboa para 
o assalto final à monarquia. 

Uma vez implantado o novo regime a sua 
defesa será o principal argumento de que Afonso 
Costa se servirá para desenvolver uma política 
que alguns historiadores têm chamado de radical. 

Para isso, e seguro de um poder que liderava 
com o apoio 'e o recurso «à rua»: um poder tipi­
camente populista, Afonso Costa lançou mãos 
à obra de construir uma «república radical, pro­
gressiva, democrática, avançada» à qual a ques­
tão social se devia submeter. 

A república legislou abundantemente, mas 
a aplicação dessas leis foi diminuta e, sobretudo, 

os agentes sociais ignoraram-nas ou contesta­
ram-nas violentamente, mesmo quando elas lhes 
eram manifestamente favoráveis. 

Do mesmo modo que recusava qualquer 
reconciliação nacional com a intervenção de ele­
mentos não republicanos, colocando-se assim em 
oposição a António José de Almeida, e mesmo, 
pontualmenve, a Bernardino Machado, Afonso 
Costa recusou também as reivindicações sociais 
porque estas partiam, segundo ele, de interesses 
de classe e não de regime. Tentarei apontar 
alguns exemplos. 

REPÚBLICA: FISCALIDADE E RIQUEZA 

A política financeira de Afonso Gosta é feita 
essencialmente à custa de uma política fiscal, a 
par da contenção das despesas públicas, sendo 
sistematicamente acusado de a preferir ao desen­
volvimento de novas fontes de riqueza. 

Os contribuintes reagiram violentamente, 
quer manifestando -a sua oposição ao governo 
quer procurando compensar o acréscimo tribu­
tário com novas receitas. A questão das rendas 
de casa é ilustrativa. 

Em 1913 Afonso Gosta afirma no parla­
mento: 

«( ... ) eu manifesto toda a minha estra­
nheza pelo procedimento dos senhorios de 
Lisboa, aumentando descaradamente as ren­
das das casas. Isto não se justifica por princí­
pio algum, principalmente num país onde real­
mente só povo tem trabalhado para se con­
seguir a regeneração nacional. Os grandes 
proprietários deviam convencer-'se de que, 
pelo facto 9-a sua grande riqueza, devem 
suportar um imposto progressivo devido ao 
estado. Num país onde quasi todos são p0-
bres, quasi que a ,primeira e única coisa a 
fazer seria até pedir desculpa por pagar, 
relativamente, tão pouco. Eles não foram 
aumentados nas 'suas contribuições por serem 
senhorios, mas sim serem ricos, o que é 
diferente.» 

E terminava explicando as consequências da 
incompreensão dessa evidência: 

«Numa luta de interes,ses entre a demo­
cracia e o capital ganancioso, forçosamente 
ganhará a democracia, principalmente se se 
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atender a que, no actual momento, os grandes 
proprietários são inimigos da república a a 
tentam perturbar por todos os processos.» 

Fundava essa sua posição não «por ódio aos 
ricos ( ... ) [porque] eles constituem a matéria 
excelente para a democracia, o rico é indispen­
sável para a democracia visto que se não hou­
vesse ricos os pobres não podiam viver. Também 
não sou apologista de se tirar a riqueza aos que 
a possuem para a distribuir pelos pobres, por­
que os rioos - eles não gostam muito da frase­
são os detentores do manancial de que deve ali­
mentar-se o Estado». 

Para ele essa política legitima-se 'porque, ao 
contrário dos teóricos indidualis tas , ele entende 
que o estado tem que ter uma acção social 'e 
económica que os teóricos individualistas negam, 
e negam-no porque segundo Afonso Gosta têm 
«a única solidariedade que um teórico indivi­
dualista nunca perde: como homens de dinheiro 
[ são] solidários com todos os que o têm». 

Mas não se entenda por isto que Afonso 
Costa mantém um discurso de confronto cons­
tante com as classes possidentes. Antes procura 
frequentemente atraí-las por outros meios e 
outros benefícios à república, numa política de 
equívoco que caracterizou <O seu discurso quer 
à direita quer à esquerda . Em Maio de 1913, 
por ,exemplo, propõe a extinção do imposto so­
bre a dívida pública por considerar que «o por­
tador de títulos já não é considerado, como dan­
tes, um credor do Estado, mas um colaborador» . 

REPúBLICA: RAZAO E PODER 

Jaime Gortezão ao definir politicamente 
Afonso Costa esreveu: 

«( ... ) chefe de um partido radical, sem 
coragem de enfiar pelo caminho que esse 
título lhe impunha ( ... ) fazia entre as classes 
conservadoras e populares uma política de 
equívoco, toda de puro dano porque pou­
pava os inimigos irredutíveis e distanciava-se 
dos únicos capazes de lhe dar apoio.» 

Este depoimento levanta duas questões : 
Afonso Costa não foi apenas o Chefe de um 
partido radical, teve uma prática política 1'adi­
cal, mas fez também, indiscutivelmente, «entre 
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as classes conservadoras e as populares uma 
política de equívoco». 

E que o radicalismo de Afonso Costa não 
tem subjacente aquilo a que poderíamos chamar 
<<uma opção de classe», que é no fundo o que 
Cortesão condena no seu depoimento. O que 
para Afonso Costa está permanentemente em 
causa é a defesa do regime, repremindo a ques­
tão social em toda a sua extensão, como contrária 
aos interesses nacionais, porque contrária à repú­
blica que os sintetizava . 

A «política de equivoco» é a tentativa de 
conciliar pelo ,direito de cima para baixo a ques­
tão social, rpas também a política de repressão 
à esquerda e à diveita dessa questão. 

Quando em Março de 1913 renuncia a toda 
a actividade partidária eXiplica claramente: 

«( ... ) eu fui sempre contrário à diferen­
ciação de agrupamentos republicanos en­
quanto não se reconstituísse e puzesse em 
marcha a Nãção sob a égide e o impulso 
das novos instituições e que se mais tarde 
em divergência com os antigos companheiros 
( ... ) não foi porque eu quizesse efectivar 
prematuramente um programa especializado 
que pudesse opor-a outros programas polí­
ticos , mas porque fui sempre implacável na 
defesa das liberdades já conquistadas e no 
combate aos reaccionários de todos os mati­
zes e inacessível à doutrina da tolerância 
e da captação quanto aos inimigos da repú­
blica.» 

Afonso Costa acreditava no fundo numa 
ditadura purificadora capaz de garantir, antes das 
opções políticas, uma reforma pvafunda das ins­
tituições e das mentalidades à boa maneira posi­
tivista, capaz de ' garantir a irreversibilidade do 
regime. Por isso, ,e para isso, ele defendia o par­
tido único, de todos os republicanos. Fiel a 
essa ideia comba teu tudo e todos, explorou a 
defesa do regime como o principal argumento 
contra os monárquicos, os conservadores repu­
blicanos, o movimento operário e sindical. 
Apoiou-se para isso no controlo total do sistema 
político e no apoio das massas urbanas . 

Tendo sido um dos principais cultores do 
democratismo republicano no período de propa­
ganda, ganhou uma enorme popularidade e 
ascenden te sobre as massas urbanas , não afectas 
ao movimento sindical. 



Em Outubro de 1911 ao pronunciar-se so­
bre a composição dos tribunais que iam julgar 
os insurrectos monárquicos afirmou: 

«Mas o estrangeiro vendo que nós não 
aceitávamos o jurí comum julgou natural­
mente que se iria recrutar o jurí aos carbo­
nários, aos grupos de atiradores civis, aos 
voluntários, os quais são, como se sabe, 
tidos como gente da pior espécie, de tudo 
quanto há de mais mau e de mais horroroso, 
quando é certo que esses indivíduos saiem 
da parte mais luminosa e inteligente, e são 
os melhores cumpridores dos seus deveres, 
desenvolvendo em todos os lances uma acti­
vidade e uma dedicação dignas de toda a 
consideração, em defesa e progresso da 
república.» 

E será com eles que contará até 1915 para 
a defesa intransigente da sua política que con­
sidera a da república. 

Afonso Costa considerou sempre que a repú­
blica estava ameaçada por um conjunto de peri­
gos. Eles advinham quer das forças monárquicas, 
quer das clericais, quer ainda, do movimento 
sindical, que sempre considerou secundária a 
questão do regime. Mas mais do que isso ele 
considerava o sistema legislativo intocável, irre­
versível como hoje se diria, e que as tentativas 
parlamentares para a revisão de alguma legislação 
eram na sua essência ataques ao próprio regime 
e como tal deviam ser combatidos. 

Assim considerou por exemplo, a Lei da 
Separação das Igrejas do Estado: 

«Até hoje, aqueles que se propõem me­
lhorar a lei pertencem a duas categorias: 
uns não conhecem a lei e falam dos seus 
defeitos; outros se tivessem alguma proposta 
de modificação a apresentar à lei ... seria 
para a destruir.» (1912) 

Mas de foi tendo progressivamente noção 
que essa legislação purificadora não encontrava 
em inúmeros domínios qualquer eco na SOCle­
dade. Em Dezembro de 1914 afirma: 

«A república, hoje mais do que nunca 
carece de defender-se, não porque lhe falte 
nenhum dos seus apoios essenciais, mas por­
que tem havido erros, porque a lei não se 
tem cumprido.» 

Afonso Costa sabia, e afirmou-o logo em 
1911, que «quanto maior fosse a nossa acção, 
tanto mais viva, maior e indignada era a reacção 
que se manifes taria ( ... )>> mas não compreendeu 
que a sua política intransigente e radical teve 
duas consequências: polarizou as tensões sociais 
o que politicamente lhe foi fundamental para 
controlar o poder político, mas impediu as con­
dições de aplicabilidade das leis. 

A intransigência levou-o ao autoritarismo 
doutrinário não assumido, isto é feito sempre 
em nome da consolidação do regime. Para a 
defesa da república «à maneira republicana» 
Afonso Oosta tinha defendido desde 1913 que 
«ela precisava de se rodear das chamadas leis 
de defesa, que não eram nem mais nem menos 
do que leis de estabilização». 

A primeira vertente dessa política foi a 
apreensão dos jornais. «Não se pode retirar da 
legislação portuguesa tudo quanto respeita à 
apreensão de jornais e publicações, porque Por­
tugal está ligado a uma convenção que permite 
a apreensão de publicações pornográficas. De 
maneira que eu pergunto a mim mesmo, porque 
se deve impedir a impressão de publicações que 
podem desnortear pessoas e fazer delas instru­
mentos de agitação social.» 

A questão para ele é clara. A apreensão não 
se justifica «desde que os jornalistas queiram 
escrever por forma a não darem lugar a apreen­
sões». Este é um caminho que lhe provocou, 
como se pode calcular, os maiores conflitos, ao 
remeter para a competência do governo a defi­
nição do que era bom e do que era mau para 
a república. 

Com dificuldade se defendeu já das acusa­
ções de censura, retorquindo ainda «o que vejo 
é que não se sabe bem o que é censura prévia, 
e que se confunde censura prévia com apreen­
são». Para ele «todas as medidas de prevenção 
ou repressão que haja a tomar para manter a 
ordem, são em benefício do País e da república, 
e só a isso se pode atender». 

Às acusações de violação da liberdade de 
imprensa, e à de ditadura financeira juntavam-se 
ainda as acusações de abuso do poder, nomeada­
mente quanto a uma :política de suspeição cons­
tante movida por motivos políticos aos cidadãos. 

Afonso Costa não hesita neste ponto: «o que 
diz a história do mundo inteiro e a história das 
tentativas políticas, é que todos têm culpas em 
malOr ou menor grau. O facto de os tribunais 
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terem posto muitos deles em liberdade não quer 
dizer que não sejam culpados, mas simplesmente 
que se lhes não provou a culpa ( . . . ) mas quem 
cumpre o sagrado dever de velar pela república 
tem na sua consciência sempre a dúvida: não 
lha mostra, mas à primeira tentativa é reen­
viado para o carcere». 

Numa permanente política de assunção do 
arbítrio declara, após a revolução de 14 de 
Maio: «o que [ela] pediu realmente foi que as 
pugnas partidárias, pelo menos as inoportunas 
e inadaptáveis à situação, não continuassem a 
inquietar a alma portuguesa» (1915) . 

A questão operária é também ela reveladora 
de alguns problemas de ooncepção do modelo 
político da república que serão decisivos na tran­
sição, que a república protagoniza da monar­
quia liberal ao Estado Novo. 

Quando em 1907 Afonso Costa discutiu no 
parlamento monárquico a questão do descanso 
semanal afirmou, contraditando os que enten­
diam ter o operariado poder para se defender: 

«( . . . ) nada disso é exacto: o operário, 
como o empregado, é quase sempre um fraco 
e um menor, impotente para impor os seus 
legítimos direitos, ainda os mais simples e 
elementares como o repouso semanal.» 

Nesta convicção procurou construir a obra 
legislativa da república, isto é, que era a pró­
pria república, e na própria república que cabia 
e estava a defesa dos seus direitos. 

Logo após 1910 é reconhecido o direito à 
greve, mas Afonso Costa recusa-se a incluí-lo 
na constituição afirmando: «que não se lhes 
nega o direito à greve, o que se reconhece é 
que de não tem cabimento no nosso código polí­
tico» o que para ele se explicava porque esse 
direito «não pertencia a todos os cidadãos, mas 
somente a duas classes, operários e patrões» não 
podendo portanto ser considerado matéria cons­
titucional . 

A república legislou abundantemente sobre 
problemas que se prendiam com o mundo do 
trabalho. É, com supresa, primeiro, e com vio­
lência, depois, que Monso Costa recebe as reac­
ções negativas dessa política. 

Quando da proposta de eliminação da con­
tribuição industrial ao operariado de Lisboa, em 
Maio de 1913. disse: 
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«É claro que a classe operária deve ser 
eximida da contribuição: não se pode pres­
cindir disso. Quanto ao operário de Lisboa, 
porém, era urgente. E foi essa a proposta 
do governo: mas foi recebida na ponta da 
espada.» 

Quanto à lei de acidentes de trabalho afirma, 
em Dezembro de 1913, «e o que é para estra­
nhar é que os operários a quem ela benificia 
não a tenham recebido com o devido entusiasmo, 
não como homenagem ao governo, mas à repú­
blica, que desta forma tão bem os serviu. Deu-se 
mesmo o caso de que, ao passo que os indus­
triais e patrões procuravam embaraçar a lei, e 
o governo facilitava a sua execução, os operários 
quando se tratou da constituição do tribunal 
apresentavam um protesto, com o pretexto de 
que havia associações dissolvidas , impedidas de 
funcionar» . 

A república, e ele como principal legislador 
que «tão bem os serviu» não quis aceitar nunca 
a evidência do movimento sindical e sempre que 
este se entrepôs entre a república e o operariado 
reagiu violentamente, recusando-se sempre a acei­
tar as formas organizativas do conflito social que 
tivessem origem classista. 

Aquando dos tumultos de 1913 Afonso 
Costa contesta a interpelação da Câmara nestes 
termos: 

«s. Exa. confundiu classes populares, as 
classes proletárias, com agitadores de pro­
fissão ou com os especuladores que existem 
dentro dessas classes ( .. . ) as classes popu­
lares, as classes trabalhadoras nenhuma razão 
têm para se encontrar desgostosas com a repú­
bHca ( .. . ) Numa Reunião socialista em Évora 
disseram que pouco lhes importava que Por­
tugal fosse uma república ou uma monar­
quia. É preciso não incluir na mesma cate­
goria os especuladores e as pessoas de boa-fé, 
ingénuas e mesmo outros desvairados por 
um espírito doentio de amor aos princípios. 
A república continuará a seguir por este 
caminho de beneficiar o pobre, mas não 
precisa de intermediários de má fé. 

Estava demarcada uma fronteira bem 
clara e, passo a passo, torna-se mais nítida: 
«tenho trinta anos de propaganda a favor 
do socialismo, bem entendido que melhore 
cada vez mais as condições das classes pobres , 



mas tenho também trinta anos de propa­
ganda contra o sindicalismo revolucionário. 
( ... ) O sindicalismo não pertence ao par­
tido republicano: o sindicalismo revolucio­
nário é um sindicalismo de assassInos.» 

Não se estranha assim que a organização 
sindical anarquista e sobretudo a Casa Sindical, 
que acaba por mandar fechar, sejam violenta­
mente combatidas por Afonso Gosta que afirma 
insistentemente, contra todas as evidências da 
extensão do movimento sindical, que há uma 
diferença nítida 'entre o operariado e o sindi­
calista, que a república não necessita de inter­
mediários na negociação de interesses de classes: 

«Não estou disposto a que os operários 
sejam mitificados por uma dúzia de soute­
néurs da sua desgraça. Fez-se do sindica­
lismo uma obra 'estúpida de exploração para 
os operários . É preciso distinguir entre o 
operário e o sindicalista: aquele é sofredor, 
trabalhador, é republicano e estima o País, 
e não quer senão que o deixem trabalhar, 
o sindicalista é o contrario. A Casa Sin­
dical é uma arremedo de Confederação do 
Trabalho [para] fazer uma dominação seme­
lhante à Ordem de Jesus em relação às outras 
congregações ( ... ) Elas [as associações] têm 
no Estado o maior protector, porque a repú­
blica não teve outra origem senão o Povo, 
e não quer outra base senão o povo; mas 
imaginar que havemos de tratar com o povo, 
com aquele que verdadeiramente sofre, por 
intermédio de meia dúzia de especuladores, 
não aceitamos esse papel.» 

Para Afonso Costa a questão é clara, «o Es­
tiado pode e dev:e dialogar directamente com as 
associações profissionais nas questões que digam 
exclusivamente respeito aos seus exclusivos inte­
resses profissionais e não deve nunca aceitar a 
mediação de uma central sindical e muito menos 
a solidariedade de classes para questões do domí­
nio extraprofissional de cada uma delas». E cla­
ma bem alto no parlamento: «misturados não». 

O conflito em torno da questão das rendas 
de casa, em Junho de 1913, que deu origem a 
violentos tumultos, é ilustrador do modo como 
se entende a relação entre o Governo e as 
associações: 

«Se os inquilinos tivessem feito um movi­
mento de solidariedade, se se aproximassem 
e o governo estivesse em frente de uma 
resistência ordeira perante as exigências dos 
senhorios, o governo interviria e traria à 
Camara a medida necessária que resolveria 
a questão». Mas perante qualquer outra 
forma de luta que não «a resistência or­
deira», sempre que não «se apr'Üximassem 
do governo» Afonso Costa reagia violenta­
mente, reafirmando sucessivamente que a 
república tinha que se defender contra os 
ataques às instituições e ao governo. 

«Agitadores ( ... ) que hão-de acabar por 
ocupar os lugares destinados aos vadios» ou 
«bandidos de delito comum [que] ( ... ) têm 
os seus lugares nas penitenciárias», «parte 
da escumalha que, infelizmente, todas as ca­
pitais têm» são a's formas como Afonso Costa 
trata o sindicalismo e o movimento anar­
quista. 

Para de 'O que havia era que «deixar à 
frente do operariado os que partilham dele 
e que podem ser chefes naturais, mas inspi­
rando-se em princípios de honestidade e de 
pureza individual e social, que sejam ao 
mesmo tempo uma afirmação de correcção 
moral e de patri'Ütismo, de humanitarismo 
que falta a esses selvagens, mais crimin'Üsos 
do que desvairados, que pululam no sindi­
calismo internacional, e que entraram em 
Portugal por meia duzia de idiotas que não 
têm senão a sua própria incapacidade para 
fazer alguma coisa de jeito.» 

Mesmo quando, em 1917, a questão dos 
assaltos convulsionava a vida de Lisboa e arre­
dores, Afonso Costa reconhecendo a origem do 
Mal, a fome no fundo, insiste em afirmar que 
os tumultos se devem apenas à agitação sindical 
e anarquista. 

Ele próprio, a 12.05.1917, afirma em Con­
selho de Ministros «que a necessidade do trigo 
deve sobrelevar à do carvã'Ü» e que «é preferível 
aumentar a dívida pública a que amanhã haja 
fome no País». O ministro do fomento, na emi­
nência de um conflito com as irmandades que 
pode relançar a questão religiosa apela à cau­
tela «porque não acha oportuno qaisquer actos 
que provoquem da parte dos católicos hostili­
dades à república; tanto mais que estamos sob 
a ameaça da revolução da fome». 
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Mas, mesmo assim, Afonso Costa insiste no 
parlamento a 25.05.1917 «os indivíduos que 
assaltaram, não eram dominados pelo sentimento 
de falta de pão e dificuldades de subsistências, 
mas sim pelo propósito de destruir, de perturbar. 
Eram pessoas mais ou menos ligadas a elementos 
anarquistas ou sindicalistas ( ... )>>. 

Desses confrontos, como reconheceu, resul­
taram «morto três agentes da autoridade e feri­
dos vinte dezenas com alguma importância». 

A sua incompreensão dos problemas do 
mundo operário e sindical, fruto da própria mun­
dividência do postivismo, vai ao ponto de não 
compreender a inserção da mulher no mundo 
do trabalho e as solidariedades implícitas afir­
mando: 

«Quanto à mulher cuja criança morreu, 
a falta principal foi dela que faltou aos seus 
deveres de mãe para incorporar-se no grupo 
dos saqueadores.» 

ENTRE DOIS REGIMES 

É certo que entre as diversas expenencias 
autoritárias por que Portugal passou (entre 1906 
e 1930) são grandes as diferenças, quer nos 
meios, quer nos problemas, quer nas soluções. 
Mas há um conjunto restrito de tópicos que 
atravessa todas elas, que se sobrepõe às dife­
renças entre Afonso Costa e Oliveira Salazar 
ou entre Sidónio Pais e João Franco. 

Em primeiro lugar, a questão partidária é 
decisiva para consolidar uma ruptura progres­
siva entre poder político e democracia liberal. 
Os partidos passam a ser ,conotados com a inca­
pacidade de gerar plataformas de poder, o seu 
fraccionamento aparece como a própria negação 
da sua função e são constantes os apelos a uni­
ficação das famílias políticas: os monárquicos 
em torno de D. Carlos, os republicanos em tor­
nos de um partido republicano, ip.,ex.; ou 13.0 

partido único como Afonso Costa que apela sis­
tematicamente à reunificação de todos os repu­
blicanos num único partido ou Salazar que apela 
à união de todos os portugueses numa única 
expressão partidária. 

Mas é também constante o recurso a solu­
ções extrapartidárias 'e extraparlamentares: go­
vernos funcionando com o Parlamento dissolvido 
(J . Franco) , governos suprapartidários (União 
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Sagrada) ou extrapartidários o que significa 
necessariamente extraparlamentares em muitos 
casos. 

O sisbema partidário e o sistema eleitoral 
estão em crise pl'Ofunda, e todas as soluções que 
se formulam apontam claramente ao longo desses 
anos para modelos autoritários. 

Em segundo lugar o problema económico e 
financeiro nacional coloca-se de forma decisiva 
no oentro da visão reformadora da sociedade. 
Se é certo que, ao longo da república, a polé­
mica lançada em torno de leis como as da famí­
lia ou da Separação das Igrejas do Estado parece 
apontar urna pluralidade de pontas por onde 'se 
quis pegar na «questão nacional», não é menos 
verdade que para Afonso Costa a questão finan­
ceira é que era a decisiva para controlar os meca­
nismos políticos que poderiam garantir a trans­
formação da sociedade. É o que tenta entre 1913 
e 1914. É o que Salazar tentará de imediato, 
com sucesso aliás. É 'através do «problema 
financeiro» que Salazar reformará todo o Estado, 
anulando, pela consciência social da importância 
desse Dtoblema, a capacidade de resistência do 
aparelho burocrático. A revolução de 28 de 
Maio transformará a questão financeira no pro­
blema político central, os resultados dessa polí­
tica são o garante da estabilização do regime 
durante toda uma década. 

A «questão colonial» será outro dos proble­
mas que atravessará essas três décadas, desen­
volvendo-se ao seu lado o discurso nacionalista 
que os republicanos começwam por utilizar de 
uma forma mais sistemática e que, anos mais 
tarde, o Estado Novo transformará num eixo 
decisivo da sua ideologia. 

O Estado sofre ao longo de todos estes anos 
e l1egimes um prooesso de minimalização no seu 
papel simbólico no contexto do discurso polí­
tico. Ele é aliás o r eferencial comummente 
oliado pelos grupos sociais que se tornam então 
significativos. O discuros sobre a Nação cres­
cerá de intensidade te conotações salvíficas. Será 
em seu nome que se passará a separar o que é 
legítimo do que é ilegítimo. 

Entre I'<l monarquia liberal e o autoritarismo 
do Estado Novo a república democrática é ape­
nas um período de transição, sem qualquer auto­
nomia fora desse grande ciclo, e a que a mudança 
de regime emprestou um ilusório cará'cter de 
individualidade. 



A POLíTICA ATLÂNTICA DE EL-REI DOM CARLOS 

(RESUMO DA COMUNICAÇÃO) 

r. Razão deste colóquio; um aniversarIo 
do que não se fez (1907:23 ou 24 de Maio­
partida do Rei para o Brasil (chegaria ao Rio 
de Janeiro a 7-VI). 

II. Sentido geral da minha participação. 

III. Dom Carlos: personalidade; obra cien­
tífica e artística; acção política; objectivos, con­
dicionantes, melOSo 

IV. O atlanticismo da política real: 

a) valorização do Triângulo estratégico 
Continente - Açores - Madeira (visita 
régia) ; 

b) defesa e valorização do Ultramar: (em 
alguns casos, definição geográfica): 

1 - as províncias africanas ocidentais: 
Cabo Verde (contra pretensões ale­
mãs), Guiné, S. Tomé e Príncipe 
(a importância internacional do ca­
cau) ,e Angola; 

2 - as províncias orientais (reflexos da 
política geral) - a visita do Prín­
cipe Real (1907); 
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c) o Brasil: o incidente Agusto de Cas­
tilho: 

a boa relação permanente; 

o proj.ecto da visita régia (Camelo 
Lampreia, João Franco, o pensa­
mento do Conde de Arnoso (oca­
sião: 1.0 centenário da abertura do 
Br. ao comércio internacional); 

papel da 'colónia portuguesa'; 

d) a Aliança Inglesa: do memorandum 
(Acta do Conselho de Estado) de 
11.1.90, isto é, o «Ultimatum», ao 
Tratado de Windsor (14.x.99); o Tra­
tado de Arbitragem entre Portugal e a 
Inglaterra (16.X1.1904: seu resultado 
próximo: sentença arbitral do Rei de 
It.a a favor de Portugal quanto à fron­
teira de Angola, que poderia ter ficado 
pelo Bié!); 

e) papel do Rei na política europeia; um 
agente de rara qualidade: Soveral; 

f) o Rei e o Exército. 

CASTRO, Luís Vieira de (1941) - D. Carlos I (Elementos de História Diplomática), 2." ed. 
MORAES SARMENTO, J. Estêvão de (1891) - Portugal e a Neutralidade de Hespanha. 
CAVALHEIRO, Rodrigues (1960) - «D. Carlos I e o Brasil», in Política e História, pp. 125-143 (o estudo é de 1943). 
RIBEIRO DA SILVA, J. M. (1967)-EI-Rei D. Carlos e o Exército. 
FRANCO, João (1914) - Cartas de El-Rei D. Carlos a João Franco Castelo Braico, Seu Último Presidente do Conselho. 
CABRAL, António (1972?) - Cartas de El-Rei D. Carlos a JoséLuciano de Castro. 
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tar um telhado de tesouro. Uma análise mais 

aprofundada levou-nos a uma surpreendente des­
coberta. 

Orlando Ribeiro assim o define no seu livro 
«Geografia 'e Civilização», em 1961: 

«o telhado de tesouro é de quatro águas, 

bastante inclinado, assente numa série de 
barrotes divergentes, que sustentam a cumi­

eira (madre), e cujo afastamento se mantém 
por meio de uma trave (nível ou aspa): ao 

conjunto dá-se geralmente o nome de asna 

ou tesoura; quando as dimensões do telhado 
são muito pequenas, a aspa pode ser supri­
mida. A maior parte tem perfil trapezoidal 

mas, quando a superfície a cobrir é exígua, 
toma a forma de uma pirâmide aguçada. 
Carácter muito importante: os telhados múl­

tiplos nunca cobrem inteiramente um edifí­

cio mas apenas cada uma das suas salas ou 
corpos principais que o constituem.» 

E mais adiante: 

«Umas vezes formam beiral, outras são 
recuados em relação às paredes mestras. Mui­
tos têm uma quebra a pouca altura, com uma 
fiada de telhas pouco inclinadas por cima 
das paredes exteriores; outras vezes os ân­
gulos salientes arrebitam-se, rematados por 
uma telha de bico revirado, ou por um orna to 
de barro ou folha de forma lanceolada.» 

Tavira, mais do que outras terras costeiras 
algarvias poupadas em 1755, constitui, pela 
sugestiva frequência de telhados deste tipo, local 
de reflexo de relações marítimas com o Oriente, 
desaparecendo estes para Norte e para o inte­
rior, na opinião do mesmo autor, com excepção 
de Castro-Marim, Palmela e Lisboa, em cons­
truções antigas. 

Seguindo o trajecto desta influência do 
Oriente para as antigas colónias portuguesas, em 
Africa, e para o Brasil, Orlando Ribeiro consi-
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dera, em determinada altura, referindo-se a 
Angola: 

«Nada, no litoral ocidental da Africa 

negra, se assemelha às cidades da contra­

costa, que a penetração muçulmana e as rela­

ções marítimas com a Índia haviam multi­

plicado. Aqui, todos os estabelecimentos 
portugueses foram autênticas criações, ao 

mesmo tempo feitorias e fortalezas, em lo­
cais escolhidos pelas vantagens defensivas 

e facilidades de comunicação.» 

Referindo-se já à capital de Angola, dirá 
mais à frente: 

«A despeito da importância do seu comér­

cio, que um porto seguro e abrigado facili­
tava, até à abolição do tráfico de escravos, 

que levou a procurar ou tros recursos econó­

micos, Luanda foi uma cidade estagnada. 

Os telhados múltiplos continuaram a repro­
duzir-se, como o principal modelo das poucas 
dúzias de casas que possuíam esta cobertura. 
Como em Tavira, e um pouco por análogas 
razões, eles persistiram num porto afri­

cano - único e por isso precioso e signifi­
cativo testemunho da sua longa viagem entre 
o Oriente e o Algarve.» 

E já nas conclusões, repisará deste modo: 

«Tavira guarda os derradeiros vestígios 
da época das grandes navegações, em cujos 
primórdios o Algarve largamente participou: 
ela e Luanda mostram como a civilização 
portuguesa foi, ao mesmo tempo, receptiva 
e difusora.» 

Esta comunicação mais importância não terá 
do que referir a ,existência de um imóvel com 
«telhado de tesouro», em Angola, em local di­
verso daquele que, tradicionalmente, e em lite­
ratura da especialidade, era considerado como 
sendo o único ponto da Africa Ocidental que 



o ostentava - Luanda. A partir de agora, há 
a considerar outro - Ambriz, vila importante 
até à década de 60, não por acaso um notável 
porto, objecto de competição das maiores potên-

cias coloniais ao tempo, verdadeira porta para 
o exterior, por onde sairam, ao longo dos séculos, 
os produtos mais importantes do Norte: escra­
vos, produtos mineiros e agrícolas. 
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ESCAVAÇÕES DE DOIS CARNEIROS NAS RUíNAS DA IGREJA DE NOSSA SENHORA 

DO VENCIMENTO DO MONTE DO CARMO 

RÉSUMÉ 

Maria Cristina NETO 
(Centro de Antropobiologia do 1. 1.C. T.) 

Eduardo da CUNHA SERRÁO 
Francisco SANTANA 

Les auteurs ont fouillé deux charniers de la 2eme chapelle du côté de 
I'Jjpitre et ont trouvé des ossements (surtout humains, étudiés séparément), de 
la céramique, des verres, des cuirs, des matériaux de bátiment, etc. Chronologie 
la plus probable: construction de la fin du XVIe siecle comblée avec des décom­
bres du XVIIe au XIXe. 

1. ANTECEDENTES 

No decurso de trabalhos de reparação do 
pavimento da Segunda Capela do lado da Epís­
tola da arruinada Igreja do Carmo onde a Asso­
ciação dos Arqueólogos Portugueses tem insta­
lado o seu Museu desde 1865 - trabalhos esses 
efectuados pela Direcção-Geral de Edifícios e 
Monumentos Nacionais - foram detectados, no 
início do mês de Junho de 1982, dois «carneiros» 
que continham ossadas humanas, alguns elc:-­
mentos arquitectónicos e outros materiais muito 
fragmentados e heterogéneos. 

Entendendo a Direcção da A. A. P. que se 
impunha a exploração destes dois monumentos, 
foi para tal pedida, em 2-12-83 , autorização 
pelos seus sócios e arqueólogos Maria Cristina 
Neto e Eduardo da Cunha Serrão, a primeira, 
Secretária da Secção de História, o segundo, 
Presidente da mesma Associação; o pedido foi . 
deferido por Sua Ex.a o Ministro da Cultura, 
tendo-nos sido comunicada essa decisão pelo 
ofício n.o 6279 , p.o n.o 82/1(210) de 17-04-
-1984. 

A exploração foi iniciada apenas em 18-6-84 
por vários motivos, avultando só então ter sido 
possível a prometida e indispensável colaboração 
por parte da Direcção-Geral dos Edifícios e Mo-

numentos Naconais que, no Carmo, continuava 
efectuando várias obras de beneficiação. 

A equipa de trabalhos arqueológicos ficou 
constituída pelos dois requerentes da autorização 
e pelo também signatário Francisco Santana, 
1.0 Vice-Presidente da Associação e Vice-Presi­
dente da Secção de História. 

2. A SEGUNDA CAPELA DO LADO 

DA EP1STOLA 

ALGUNS DADOS HISTÓRICOS 

Sem pretendermos esgotar agora este aspecto 
num relatório que principalmente descreve tra­
balhos arqueológicos, recordemos, mesmo assim, 
o que sobre esta Capela da Igreja do Carmo, 
escreveu em 1939, Gustavo de Matos Sequeira, 
na sua obra O Carmo e a Trindade (Publicações 
Culturais da Câmara Municipal de Lisbo.a, vaI. I, 
cap.o XXI , p. 371): 

«A outra capela do lado da Epístola, 
primeiro chamada dos Santos Reis, e, de­
pois, da Concéição, foi dada, em 1573 (por 
escritura de 16 de Maio), a Alvaro Pacheco 
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e a seu genro António Fernandes das Póvoas 
casado com Mayor Pacheco; Alvaro Pacheco 
era Cavaleiro Fidalgo da Casa de EI-Rei e 
Provedor das Alfândegas e Portos do Reino, 
e o Póvoas ,era Cavaleiro Professo na Or­
dem de Cristo (2). 

Foi aqui sepultado Diogo Fernandes das 
Póvoas. 

Tinha um retábulo e algumas figuras de 
brutesco, e no 'arco, prendiam-se as grades 
de ferro que encerravam a Capela.» 
A nota (2) do texto que transcrevemos, re­

mete para o «Masso 4 do Cartório do Convento 
do Carmo, no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo.» 

3. MORFOLOGIA DOS CARNEIROS 

São ,ambos constituídos pelos seguintes 
elementos: câmara, um átrio com degraus e 
cobertura. 

O primeiro a ser explorado, o mais próximo 
da actual entrada da Capela, tem as seguintes 
características: 

Átrio - Comp. 1,35 m; largo 0,67 m; 
acesso por intermédio de 3 de­
graus. 

Câmara - Comp. 2,52 m; largo 0,90 m; al­
tura 1,97 m. 

E o segundo carneiro: 

Átrio - Comp. 1,45 m; largo 0,65 m; 
com 4 degraus. 

Câmara - Comp. 2,45 m; largo 0,90 m; al­
tura 2,22 m. 

As paredes de ambos estão toscamente 
rebocadas, não exibindo hoje ornamentações de 
qualquer género (pintura ou azulejaria), e as 
estruturas eram cobertas por lajes regulares de 
calcário, ambas com orifícios facilitando o seu 
levantamento para acesso aos degraus dos átrios. 

O eixo maior dos dois carneiros é paralelo 
ao eixo maior da Capela, medindo este cerca 
de 8 m (a largura da Capela é 5,50 m); distam 
um do outro cerca de 0,67 m. 

224 

4. ESPÓLIO 

Foi exumada quantidade apreciável de ossos 
humanos, muitos deles bastante fragmentados, 
destacando-se, pelo seu bom estado de conser­
vação, os crânios, para cujo estudo se ofereceram 
espontaneamente o Museu e Laboratório Zooló­
gico e Antropológico do Museu Bocage e o Cen­
tro de Antropobiologia do I. I. C. T. Os resul­
tados desse estudo, efectuados por Luís Lopes 
e pela signatária, foram apresentados no Coló­
quio Comemomtivo dos 600 Anos do Convento 
do Carmo, promovido pela A. A. P. em 1989. 

Este conjunto não vem isento de ossos de 
grandes mamíferos, nomeadamente de cavalos. 
Por se tratar de inumações acompanhadas de 
entulho, o interesse antropológioo destes ossos 
reside, não nó no seu estudo antropométrico, mas 
também na detecção da percen tagem provável 
dos sexos e idades nele contidos e de algumas pa­
tologias que evidenciem, dando, portanto, infor­
mações quanto a aspectos biodemográficos, pato­
lógicos e bio-sociais do período a que pertencem. 

Também abundavam os fragmentos de loiças 
pintadas atribuíveis aos sécs. XVII ao XIX, de 
cerâmicas de uso comum vidradas mas não de­
coradas, definindo estas duas variedades reci­
pientes tais como pratos, tijelas, cangirões, bi­
lhas, etc. 

Recolhemos ainda fragmentos de azulejos 
polícIomos de «tapete», do séc. XVII na maioria, 
outros mostrando ornamentações exclusivamente 
em azul, com motivos amplos e estilizados, estes 
peculiares aos meados dos sécs. XVII-XVIII. 

Todos os exemplares recolhidos, tanto de 
loiças como de azulejaria, estão muito fragmen­
tados, denotando, pelas cronologias diversas e 
pela variedade das unidades a que pervenceram, 
que a sua presença no local resulta da acumu­
lação d!e entulhos trazidos de vários outros lo­
cais; assim concluímos que este espólio é pouco 
concordante com as funções desempenhadas pe­
los carneiros. 

Escasso e inexpr,essivo é o restant,e mate­
rial recolhido, constituído por fundos e gargalos 
de garrafas de vidro, ,e ainda uma sola de coiro, 
de calçado com a extremidade truncada, forma 
esta peculiar aos sécs. XVII e XVIII. 

Também dentro das criptas foram encontra­
dos alguns maveriais de calcário trabalhado, 
destacando-se duas pirâmides com 0,45 m de 
altura e 0,41 m no lado da base com os vértices 



partidos e outra semelhante, mas propositada­
mente truncada, com 0,29 m de altura, 0,55 m 
no lado da base e 0,40 m no lado da truncatura. 

Tratar-se-á certamente de elementos arqui­
tectónicos, pela sua simplicidade difíceis de se 
identificarem com a 'estrutura primitiva da Igreja 
do Carmo. De calcário também, são alguns raros 
fragmentos com caracteres inculpidos, revelando 
legendas muito incompletas, portanto eligíveis. 

5. INTERPRETAÇÃO 

Dispondo dos dados arqueológicos que a 
escavação nos ofereceu, concluímos que apenas 
as duas estruturas (os carneiros) se vinculam à 
antiga Igreja, tendo servido, mm muitas proba­
bilidades, para recolha dos restos mortais da 
família à qual a Capela foi doada em 1573. 

O espólio que continham não é, de forma 
alguma, coerente com o que deveria ser o con­
teúdo de jazigos; de facto, em vez de objectos 
de culto cristão, restos de madeira e de ferra­
gens de caixões, acessórios de vestuário e adorno 
(botões, fivelas, contas, pedaços de calçado 
- apenas um ,exemplo - e até de tecidos), o 
que vemos, evoca sim, já o dissemos, entulhos 
atirados para dentro dos carneiros, depois do 
Terramoto de 1755, e de várias proveniências. 
Até as ossadas, dispostas desordenadamente e 
fragmentadas, podem atribuir..,se a outros moti-

vos, convindo recordar as varias funções dadas 
às ruínas da Igrej a depois de 17 5 5: cemitério, 
vasadouro público e cavalariça da Guarda Mu­
nicipal. 

Quanto à cronologia dos carneiros, não nos 
repugna admitir (e não obstante apenas dispor­
mos de dados sobre forma e dimensões), que 
correspondam à época da doação às famílias dos 
Pachecos e dos Póvoas, portanto, aos finais do 
séc. XVI, muito 'embora possam ter sido poste­
riormente objecto de alterações. 

6. CAUTELAS TOMADAS SOBRE 
A FUTURA UTILIZAÇÃO 
CONSERVAÇÃO DOS CARNEIROS 

Principalmente por tazerem parte da estru­
tura global da arruinada Igr,eja do Carmo, tomá­
mos as devidas cautelas para que se mantenham, 
no futuro, como documentos complementares da 
mesma; assim, terminada a escavação, foram 
ambos limpos e cobertos pelas lajes que consti­
tuíam as tampas, sendo fácil retirá-los para in­
gresso de eventuais estudiosos que os queiram 
visitar. Mas considerámos coerente recolocar as 
ossadas, o que foi feito após o estudo acima 
mencionado. 

Todo o espólio foi, assim, incorporado no 
património do «Museu Arqueológico» da Asso­
ciação dos Arqueólogos Portugueses. 
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